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• Población : 207 millones de habitantes

• Producto Interno Bruto : US$ 1.8 bi (9o)

• Deuda pública : US$ 1.33 billones

• Relacíon Deuda / PIB – > 52% (2010)

- > 66% (2015)

- > 74% (2017)

• Reservas Internationales– US$ 370 Mil millones

BRASIL: DATOS GENERALES



• Republica Federativa

• 3 Niveles de Gobierno

• 26 estados y el distrito federal

• Fuertes desigualdades regionales

• Principal impuesto estatal – ICMS (IVA)

Organización Federativa
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Distribución de Ingresos en la Federación
1952 - 1954

1980-2010



• Redução do quadro funcional (logo, das
fontes de financiamento) em 5,3% - por
diversas razões: concursos
contingenciados pela LRF,
terceirizações, políticas de estado
mínimo etc;

• Ao mesmo tempo melhora de
qualidade de vida (de IDH) com
aumento de longevidade;

Cantidad de Servidores Públicos
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1 - Modelos de Previsión

2 - Antecedentes Históricos 

3 - Cuadro Fiscal Contemporâneo



Modelos de Previsión
• Modelo de Repartición

• Ingressos de los Ativos remunera los inativos
• Superavits -> Inversiones Sociales
• Deficits cubiertos por el Estado

• Modelo de Capitalización (Ahorro)
• Ingressos de los Ativos es Capitalizada 

• Capitalización Individual
• Capitalización Coletiva

• Pagaran Futuras Pensiones



Modelos Más Adoptados / Mundo 

• Sector Privado
• Modelo de Repartición

+
• Modelo de Capitalización

• Sector Público
• Modelo de Repartición



Modelos Adotados no Brasil 
• Sector Privado

• Regime General (INSS) – Repartición com 
Subtecho

• Previsión Complementar – Capitalización

• Sector Público
• Regimenes Próprios de Previsión –

Repartición com Techo
• 2003 – Prev. Complementar – Capitalización
• Empresas Públicas (Petrobras, Bco Brasil, ...) 

– Capitalización Coletiva



Antecedentes Históricos 
. 1960 – Lei Orgânica da Previdência Social
. 1966 – Instituto Nacional de Previdência Social INPS
. 1977 – Previdência Complementar

. 1988 – Constituição Federal
– Universalidad de Cobertura
– Pensiones Sector Rural
– Irreductibilidad de Benefícios
– Nuevas Fuentes de Financiación

. 1990 – INSS – Regime Geral de Previdência Social - RGPS

. 1990 – Sistema Unific de Salud es apartado de previsión

. 2007 – Receita Federal do Brasil recauda los ingressos previsionales



Enmienda Constitucional 41/2003 

Ampliou as exigências da reforma anterior em relação aos servidores 
públicos:

• . Ampliación de 10 para 20 años del tiempo de permanência en serviço 
público para jubilamento com pension integral;

• . Fim de la paridad y integralidad para nuevos servidores, com cálculo pela 
média;

• . Cobrança de contribuición de jubilados y dependientes, incidente sobre la
parcela acima del tech del RGPS;

• . Techos e subtechos em la administración pública;

• . Previsión complementar passa a depender de Lei Ordinária

Reformas Recientes



Enmienda Constitucional 47/2005 

Atenuó los impactos de la EC 41 e instituiu regla de transición:

• Paridade e integralidade podem ser alcançadas antes de la edad mínima (60 
años para hombres e 55 para mujeres), atendida a Fórmula 95/85 (soma de 
la edad com el tiempo de serviço) - > Pedágio

• Obs.: Exigidos 25 anos de serviço público e 35 de contribuición (30, se 
mujer;

Reformas Recientes



Cuadro Fiscal Contemporâneo
. Contabilización Previsional Apartada

. Ingressos Previsionales
. Contribuición del Servidor
. Contribuición del Empleador

. Gastos Previsionales
. Pensiones de Jubilados
. Pensiones de Dependientes
. Otros Beneficios

. Ingressos – Gastos = Deficit / Superavit



Cuadro Fiscal Contemporâneo

. Resumen Actual del Deficit Previsional (2016):

. Regimen General – $ 150 Mil Millones / ano

. Servidores Federales  – $ 70 Mil Millones / ano

. Servidores Estaduales – $ 70 Mil Millones / ano    

. TOTAL – $ 300 Mil Millones /ano   

Obs.: Ordem de Grandeza dos Valores



Cuadro Fiscal Contemporâneo

. Resumen Actual del Deficit Previsional (2017):

. Regimen General – $ 182 Mil Millones / ano

. Servidores Federales – $ 86 Mil Milllones / ano

. Servidores Estaduales – $ 75 Mil Millones / ano    

. TOTAL – $ 343 Mil Millones /ano
(5% do PIB,  16% del Presupuesto)   

. Deficits Crecientes -> Insostenible

Obs.: Ordem de Grandeza dos Valores



Déficit de los Regimenes Próprios de 
Previsión de los Estados 2017 *

(Em Mil Millones de Reais)

* Fonte: Relatório da Dívida de Santa Catarina



Déficit de los Regimenes Próprios de 
Previsión de los Estados 2017 *

(Em Mil Millones de Reais)

* Fonte: Relatório da Dívida de Santa Catarina





Fonte: Jornal Estado de São Paulo



El Regimen de Previsión de los 
Servidores del Estado da Bahia

(Alguns dados)



REGIMENES/FONDOS ACTUALES

 FUNPREV: para servidores que ingressaram en serviço

público até 31 de dezembro de 2007

 BAPREV: para servidores que ingressaram en serviço

público a partir de 1º de janeiro de 2008*

*Em razão da liminar concedida na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº
0006978-95.2011.8.05.0000, todos os policiais militares ingressos no serviço
público estadual a partir de 01.08.2008 e seus dependentes, antes vinculados
ao BAPREV, foram transferidos para o FUNPREV.

** Nova liminar, de dezembro de 2016, determina novas transferências

 PREVBAHIA: para servidores que ingressaram no

serviço público a partir de 2016



FUNPREV   2016 / 2017



BAPREV  2016 / 2017



Histórico de Mudanças Constitucionais

A EC 41/03 ampliou as exigências da reforma anterior em relação aos servidores públicos:

• ampliação de dez para 20 anos do tempo de permanência no serviço público para aposentadoria integral 
do servidor que ingressou no serviço público até 31/12/2003;

• fim das regras de transição da EC 20;
• instituição do redutor de pensão;
• fim da paridade para novos servidores;
• fim da integralidade para novos servidores, com cálculo pela média;
• instituição da cobrança de contribuição de aposentados e pensionistas, incidente sobre a parcela acima do 

teto do RGPS;
• adoção de tetos e subtetos na administração pública;
• previsão de adoção, por lei ordinária, da previdência complementar do servidor.

A EC 47/05 suavizou os efeitos da EC 41 e instituiu regra de transição em relação a:

• paridade e integralidade, desde que o servidor conte com mais de 25 anos de serviço público, com redução 
da idade mínima de 60 anos para homens e 55 para mulheres se a soma da idade com o tempo de serviço 
supere a fórmula 85/95, sendo indispensável pelo menos 35 de contribuição, no caso do servidor homem, 
e 30, no caso da servidora mulher;

• isenção do dobro do teto do INSS na parcela do provento de aposentadoria ou pensão quando o 
beneficiário for portador de doença incapacitante.

ESTADO DA BAHIA
Projeção de Déficit em % da Receita 



Avaliação Atuarial

2015

FUNPREV

DÉFICIT ATUARIAL 165.968.374.564,09

BAPREV

SUPERÁVIT ATUARIAL 602.538.444,96



Ya no es posible migrar del modelo 

de reparto a la de capitalización

Pero, ...

Es indispensable "ajustar" el 

Régimen actual para evitar la 

insolvencia



SOLVÊNCIA DO 
SISTEMA

Mudanças
Constitucionais

Agenda
Infraconstitucional



Quadro Fiscal Contemporâneo
. Maiores Problemas

. Exenciones Previdenciales

. Acúmulación de Pensiones

. Jubilaciones Anticipadas (52 e 48)

. Pensiones por encima del Último Salário

. Pensiones por Muerte

. Políticas de Afrontamiento a la Pobreza

. Excentricidades en el Recuento de Tiempo de 
Serviço
“Tantas excepciones, que la regla general se 
convirtió en una excepción!”




